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Novas formas de regulacao do ensino supetrior

Foi recentemente aprovada, na Assembleia da Republi  ca, a Proposta de Lei do Regime Juridico do
Desenvolvimento e Qualidade do Ensino Superior (?) De certa forma, esta lei parece traduzir o que alguns
autores, ao analisarem as reformas educativas dos p aises do centro nos anos 80 e 90, designaram também
por ?paradoxo do Estado neoliberal?, ou seja, uma in  tensificagdo da intervencéo estatal na educagéo
associada a uma crescente mercantilizagdo dos siste  mas educativos.

Por toda a Europa ocorreram importantes reformas no ensino superior durante as décadas de oitenta e noventa,
associadas a uma redefinicao do papel do Estado. Varios autores, ao analisarem a evolucéo da relagédo
Estado/ensino superior, salientam uma certa convergéncia nas politicas de ensino superior conduzindo ao
desenvolvimento de um modelo hibrido de regulagéo do ensino, combinando o mercado com o Estado, assumindo
este a forma de Estado supervisor ou avaliador.

Nos paises caracterizados por um modelo de controle estatal € conferida uma crescente importancia a auto-
regulacgdo institucional e a constituicdo de 6rgéos intermediarios, com maior ou menor dependéncia governamental,
bem como as for¢cas de mercado. O Estado supervisor desenvolve estratégias de controlo a disténcia ou de controlo
remoto, através de mecanismos e procedimentos de negocia¢do numa légica de contratualizagdo, articulando o
desenvolvimento da autonomia institucional com a constituicdo de sistemas de avaliacdo e de controlo de
gualidade. Um dos paradoxos do Estado supervisor reside, no entanto, na énfase simultanea que é conferida, por
um lado a desregulacéo e a autonomia institucional, e, por outro, ao desenvolvimento de um corpo regulatério
condicionando a acc¢éo institucional e impossibilitando a constituicdo de ?verdadeiros? mercados no ensino
superior.

O desenvolvimento do Estado supervisor implica ndo s6 mudancgas na relagdo entre as instituicées e o Estado, mas
também um novo modelo de gestdo das instituicdes, privilegiando o planeamento estratégico como um instrumento
de resposta aos novos desafios politicos e econdmicos com que se deparam 0s sistemas de ensino superior. Este
novo modelo de gestéo implica, também, uma redefinicdo das relagfes de poder nas instituigoes, quer
redimensionando o peso dos varios grupos internos, quer reconhecendo novos interesses externos.

O desenvolvimento da autonomia institucional, as altera¢des no sistema de financiamento e a criagéo de sistemas
de avaliagdo do ensino superior, nas décadas de 80 e 90, expressam claramente a emergéncia no nosso pais de
novas formas de regulagédo do ensino superior de acordo com as tendéncias internacionais.

Foi recentemente aprovada, na Assembleia da Republica, a Proposta de Lei do Regime Juridico do
Desenvolvimento e Qualidade do Ensino Superior, preparando-se o Governo para apresentar nova legislacéo sobre
0 ensino superior. Procurando legitimar-se num discurso evocando a necessidade de racionalizar o sistema de
ensino superior, aumentando a sua eficiéncia, eficacia e relevancia social, a lei caracteriza-se por uma centraliza¢éo
na regulacéo do ensino superior com um reforgo substancial dos poderes do ministro da Ciéncia e do Ensino
Superior, contrariando a tendéncia de aumento da autonomia institucional. De certa forma, esta lei parece traduzir o
gue alguns autores, ao analisarem as reformas educativas dos paises do centro nos anos 80 e 90, designaram
também por ?paradoxo do Estado neoliberal?, ou seja, uma intensificacédo da intervencéo estatal na educacéo
associada a uma crescente mercantilizagdo dos sistemas educativos.

A lei visa regular os critérios de organizacédo da rede escolar, em especial da rede publica, e da avaliacédo da
gualidade. No que respeita a necessidade de racionalizar a oferta de ensino superior, transparece na lei um modelo
de regulacao do sistema pelas necessidades do mercado de trabalho, ou seja, de acordo com um modelo de
universidade ?orientada pelo e para o mercado?. A saturagao das saidas profissionais e a falta de necessidade de
guadros qualificados sdo apontadas como critérios para a aprovacgéo, pelo Ministro, de medidas de racionalizacédo
da oferta de ensino superior, como o encerramento de cursos e de estabelecimentos de ensino.

Também nas areas da garantia da qualidade e do financiamento se regista um discurso privilegiando uma retérica
de mercado associada a um refor¢o da intervencdo governamental. A atribuicdo de uma classificagdo na avaliacdo
dos cursos e instituicfes e a forma da contratualizagdo no financiamento sdo medidas que se inserem num modelo
de regulacao segundo a légica de mercado. Por outro lado, traduzindo uma maior intervencéo do Governo, aponte-
se, entre outros exemplos, e segundo a proposta de lei, a possibilidade de o Ministro poder estabelecer normas
guanto aos planos de cursos para efeitos de acreditacdo, e minimos de frequéncia por curso, ramo, etc., como
condicéo de financiamento. Estas medidas, além de interferirem com a autonomia das universidades, poderé&o levar
a uma certa uniformizagéo ndo desejavel do sistema dadas as crescentes solicitacdes feitas ao ensino superior e a
diversidade do seu publico.

A necessidade de reformas no ensino superior parece ser consensual. Num contexto de criagdo de um espaco
europeu de ensino superior, o desenvolvimento de um modelo especifico para o ensino superior, ndo burocratico e
centralizador, mas também ndo submetido a uma légica mercantil, parece ser um imperativo. Para tal é de crucial
importancia um papel mais activo e inovador da comunidade académica.



